
MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10840/005_090/92-05

Hifi/

Sessão de 19 de agosto de 1994	 ACORDAO N42 103-15.291

Recurso n_42: 81.114 - CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - MC: 1990

Recorrente: LUWASA LUTFALA WADHY S/A COMÉRCIO DE AUMMOVEIS

Recorrida : DRF EM RIBEIRAO PRETO - SP

CONTRTAOTCAO SOCTAT, - Não tendo a autoridade
tomado conhecimento da impugnação, por
intempestiva, de acordo com o art. 15 do Decreto-
Lei n9 70.235/72, não se toma conhecimento do
recurso face a intempestividade daquela.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por LUWASA LUTFALA WADHY S/A COMÉRCIO DE AUTOMOVEIS

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-

selho de- Contflbúifites, pot, 1rntintffildefle-VetuN7-et-NAO-TOmmt confie--
cimento do recurso, face à intempestividade da impugnação, nos termos

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões, em 19 de agosto de 1994

C n7r otateW	 - PRESIDENTE

r.SAR 1 TONIO	 RA	 - RELATOR

FORMALIZADO EM: °8 DEZ 1995

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Rubens Machado da Silva (suplente Convocado),C16vis Armando Lemos

Carneiro, Flávio Almeida Migowski e Victor Luis de Salles Freire.

Ausente, os Conselheiros Edvaldo Pereira de Brito e Sonia Nacinovic .
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RECURSO ir 81.114
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RECORRENTE: LUWASA LUTFALA WADNY SIA COMÉRCIO DE AUTOMÓVEIS

RELATÓRIO E VOTO

O VItterta procedimento administrativo se reporta à parcela da CONTRIBUIÇÃO SOCIAL do
exercício de 1990, penado-base 1989, no qual foi apurada falta de recolhimento da referida
cordiibuição.

A decisão monocnitica de fls. 28129, considerando que a recorrente foi cientificada do auto
de infração em 20/11/92, conforme fls. 04, e somente em 15103193, ingressou com a impugnação de
fia. 10(11, para contestar a exigência, fora, portanto, do prazo estabelecido, dela não tomou
conhecirnento, por intempes9ra, e contrariar o estabelecido no art. 15 do Decreto it 70.23972.

Porém, conforme relato da autoridade monocrática, o auto de infração foi lavrado
ecciusivamente para constituir o crédito-labutá?» knpedindo-se os efeitos da decadência.

Que estando a interessada autorizada pela liminar de fls. 1W22 a efetuar os depósitos
Judiciais anexados às fie. 23/24, considerar-se-a à exigibilidade do crédito tributário suspensa nos
imites do depósito efetuado, conforme dispõe o artigo 151, inciso II. 63 CTN.

Por oportuno, recomenda-se que a repartição de origem acompanhe o handl, em julgado da
ação, para as medidas cablmis.

A vista do acima exposto e de tudo mais que do processo consta, VOTO no sentido de não
tomar conhecimento do recurso, face à perempção da impugnação , de acordo com o estabelecido no
art.15 do Decreto rt 70.23972.

Brasitia,DF, em 19 de agosto 1994/
• SAR • • • - IRA - RELATOR
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